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Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contra-Razões e Decisões

RECURSO :
AO

 CONSELHO FEDERAL DO SERVIÇO SOCIAL - CFESS
 ILUSTRISSIMO SR. PREGOEIRO

 GLEYTON CARVALHO 
 PREGÃO ELETRÔNICO N° 00006/2018

 PROCESSO N° 38/2018
  

A Empresa QD SEG TREINAMENTO DE SEGURANÇA DO TRABALHO EIRELLI, CNPJ N° 17.170.518/0001-76. cujo
contrato social encontra-se devidamente arquivado junto à Junta Comercial DISTRITO FEDERAL, com fundamento
nos arts. 5º, XXXIV e LV, “a”, e 37, ambos da Constituição da República Federativa do Brasil, combinados com as
determinações contidas na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, mais precisamente o artigo 109, inciso I, alínea “a)”
e demais dispositivos legais pertinentes à matéria, vem, perante V. Exa., interpor o presente RECURSO
ADMINISTRATIVO contra a equivocada decisão proferida por essa respeitável Comissão Especial de Licitação que a
julgou como inabilitada no presente certame, tudo conforme adiante segue, rogando, desde já, seja a presente
dirigida à autoridade que lhe for imediatamente superior, caso V. Exa. não se convença das razões abaixo
formuladas e, “spont propria”, não proceda com a reforma da decisão ora atacada, decidindo, por conseqüência,
pela habilitação da signatária.

  
A empresa TÁTICA SERVIÇOS GERAIS LTDA – EPP, CNPJ: 14.129.322/0001-40 entrou com recurso alegando que
nossa capacidade técnica não estava de acordo com o edital, o AC-1214-17/13-P diz que:

  
III.b.2 – Atestados de capacidade técnica

 106. Outro ponto de vital importância refere-se à comprovação de que a empresa possui aptidão em realizar o
objeto licitado, haja vista as particularidades atuais inerentes à prestação de serviços de natureza continuada.

 107. De acordo com o art. 30, inciso II, e § 1º, da Lei nº 8.666/93, a comprovação de aptidão para o desempenho
de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos, com o objeto da licitação, deve ser
verificada por meio de atestados técnicos, registrados nas entidades profissionais competentes, fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado.

 108. Comumente tem sido exigido da licitante que comprove que prestou serviço equivalente a 50% do que se
pretende contratar, como forma de verificar a compatibilidade de objetos no que se refere a quantidades.

 109. No entanto, há que se perceber que cada contratação requer habilidades específicas, de forma que essa linha
de entendimento não pode ser aplicada uniformemente.

 110. A qualificação técnica exigida dos licitantes consiste, segundo as palavras de Marçal Justen Filho, no “domínio
de conhecimentos e habilidades teóricas e práticas para a execução do objeto a ser contratado”. Logo, o conteúdo
dos atestados de capacidade técnica deve ser suficiente para garantir à Administração que o contratado terá
aptidão para executar o objeto pretendido. Tal aptidão pode se referir a vários aspectos.

 111. Nesse ponto, parece residir a principal discussão a ser enfrentada – que espécie de aptidão deve ser
requerida para a execução de contratos de serviços de natureza continuada, em que esteja caracterizada cessão de
mão de obra.

 112. As empresas que prestam serviços terceirizados, em regra, não são especialistas no serviço propriamente,
mas na administração da mão de obra. É uma realidade de mercado à qual a Administração precisa se adaptar e
adequar seus contratos. É cada vez mais raro firmar contratos com empresas especializadas somente em limpeza,
ou em condução de veículos, ou em recepção. As contratadas prestam vários tipos de serviço, às vezes em um
mesmo contrato, de forma que adquirem habilidade na gestão dos funcionários que prestam os serviços, e não na
técnica de execução destes.

 113. Conquanto seja muito provável que as próprias demandas da Administração tenham moldado esse
comportamento das empresas, debater o tema ou a aderência do modelo à concepção ideal da terceirização de
serviços não se mostra proveitoso.

 114. O que importa é perceber que a habilidade das contratadas na gestão da mão de obra, nesses casos, é
realmente muito mais relevante para a Administração do que a aptidão técnica para a execução dos serviços,
inclusive porque estes apresentam normalmente pouca complexidade. Ou seja, nesses contratos, dada a natureza
dos serviços, interessa à Administração certificar-se de que a contratada é capaz de recrutar e manter pessoal
capacitado e honrar os compromissos trabalhistas, previdenciários e fiscais. É situação muito diversa de um
contrato que envolva complexidade técnica, como uma obra, ou de um contrato de fornecimento de bens, em que
a capacidade pode ser medida tomando-se como referência a dimensão do objeto – que serve muito bem o
parâmetro de 50% usualmente adotado.

 115. Destaque-se que a constatação de que a habilidade requerida para a prestação de serviços terceirizados
mediante cessão de mão de obra é diferenciada, advém da experiência da Administração na condução desses
contratos. Tem-se observado que a maior causa de fracasso na execução dos ajustes é a incapacidade das
empresas de manter a prestação dos serviços ao longo do tempo sem falhar no cumprimento de suas obrigações
trabalhistas e previdenciárias junto aos empregados. Logo, pode-se concluir que a habilidade de gestão de pessoal,
nesses casos, relaciona-se mais à saúde financeira das empresas e à capacidade de gerenciar recursos financeiros
e custos.

 116. Por tudo isso, o conteúdo dos atestados de capacidade técnica exigidos nas licitações não tem atendido aos
pressupostos da Lei 8.666/93 – aptidão para executar os serviços contratados e cumprir com os demais encargos
exigidos pela legislação e pelo contrato.

 117. Com o propósito de atender aos princípios do julgamento objetivo e da vinculação ao instrumento
convocatório, entende-se que deve ser requerido, para demonstrar a capacidade técnica para gerir pessoal, um
mínimo de 20 (vinte) postos, pouco importando as dimensões dos serviços. Essa exigência presta-se a assegurar
que a contratada possui a aptidão mínima para gerenciar contratos de natureza continuada, com cessão de mão de
obra, perante a administração pública, até o limite de quarenta postos. Após esse limite, passaria a ser exigido
50% do total de postos de trabalho objeto da licitação.

 118. Note-se que fazer exigências com base na dimensão do objeto, que, aliás, podem permanecer em 50%, por si



21/12/2018 COMPRASNET - O SITE DE COMPRAS DO GOVERNO

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar_Recurso3.asp?prgCod=761826&ipgCod=21042426&reCod=382116&Tipo=R 2/3

só não traria o proveito esperado à Administração, pois não se prestaria a demonstrar a necessária capacidade da
empresa em gerenciar pessoal. Este raciocínio só é utilizado em contratos pequenos. Em contratos de grande
vulto, é perfeitamente possível e razoável se exigir 50% da quantidade de postos e 50% do objeto.

 119. A título de exemplo, cabe mencionar o caso concreto da contratação realizada pelo TCU para a prestação de
serviços de jardinagem. De acordo com o edital, a licitante vencedora deveria apresentar atestado comprovando a
execução de serviço compatível com o pretendido, no percentual de 50% da área de jardins do TCU, que totaliza
61.098 m². O mesmo Edital exigiu que a contratada deveria disponibilizar 13 (treze) empregados para prestar os
serviços. Na linha de entendimento ora defendida, foi exigido da licitante que apresentasse atestado comprovando
que executou serviços com pelos menos 20 postos de trabalho. Veja-se que não obstante se exigir que a empresa
detivesse conhecimentos específicos na execução de serviços de jardinagem, se exigiu também que possuísse uma
qualificação mínima na gestão de pessoas.

 120. Ademais, é pertinente alertar que, ainda que entendido que o mínimo de 20 postos é o número adequado
para comprovar que a empresa tem capacidade em gerenciar pessoas, portanto apta a prestar serviços de
natureza continuada, não se trata de determinação, mas tão somente de uma recomendação a ser seguida, haja
vista que, a depender das peculiaridades do local onde será realizada a licitação, essa exigência poderá até mesmo
impossibilitar a contratação do serviço pretendido.

  
III.b.3 – Experiência mínima de 3 anos

 121. Observe-se, ainda, que o mesmo art. 30, inciso II, da Lei 8.666/93, autoriza expressamente a administração
a exigir da licitante a comprovação de que já executou objeto compatível, em prazo, com o que está sendo licitado.
De acordo com o art. 57, inciso II, dessa Lei, os contratos para prestação de serviços de forma contínua poderão
ser prorrogados por até sessenta meses. Nesse sentido, compreendemos pertinente que a exigência relativa a
prazo possa ser feita até o limite das prorrogações sucessivas.

 122. Não obstante a autorização legal, verifica-se que a Administração não fixa exigência relativa a prazo nas
licitações e contrata empresas sem experiência, as quais, com o tempo, mostram-se incapazes de cumprir o objeto
acordado.

 123. Pesquisa apresentada pelo SEBRAE-SP demonstra que em torno de 58% das empresas de pequeno porte
abertas em São Paulo não passam do terceiro ano de existência. Esse dado coaduna com a constatação da
Administração Pública de que as empresas estão rescindindo, ou abandonando, os contratos, antes de completados
os sessenta meses admitidos por lei.

 124. Portanto, em relação ao prazo, a proposta do grupo é a comprovação de experiência mínima de três anos na
execução de objeto semelhante ao da contratação.

  
Nossa empresa apresentou os seguintes atestados: 

  
• MAYARA ALMEIDA SARKIS ME: 

 Inicio: Agosto 2016 – Termino: Em andamento
 Descrição: 02 Agentes de Portaria e 01 Auxiliar de limpeza

  
• SEBRAE:

 Inicio: 27 de Junho de 2017 – Termino: em andamento
 Descrição: Motorista de veículos leves e Executivo

  
• DISBRAVE:

 Inicio: Dezembro 2015 – Termino: Agosto de 2016
 Descrição: Agente Patrimonial

 • DISBRAVE:
 Inicio: Agosto de 2015 – Termino: Agosto de 2016

  
• EXAMED:

 Inicio: Dezembro de 2014 – Termino: Janeiro de 2016
 Descrição: 02 Recepcionistas e 01 Copeira

  
O intuito era obedecer a regra dos 03 anos de capacidade operacional, e não em um determinado serviço, do
contrário, poderíamos ter apresentando o atestado do PROPRIO CFESS que já prestamos o serviço compatível com
o objeto da licitação.

  
O AC-1214-17/13-P deixa bem claro a questão de que mais se entende pela administração da mão de obra, do que
do serviço sim, que é executado pelo empregado da empresa vencedora do certame.

  
Mediante a tal explicação, e exposição do AC-1214-17/13- pedimos ao CFESS que faça o deferimento desse
recurso.

  
Não sendo acatado o pedido acima formulado, REQUER que se digne V. Exa. de fazer remessa do presente recurso
à autoridade que lhe for imediatamente superior, a fim de que a mesma o aprecie, como de direito.

  
Não sendo acatado a presente medida recursal, REQUER que sejam extraídas peças de todo o processo licitatório,
remetendo-as ao ilustre Representante da Procuradoria da República responsável pela análise das irregularidades
decorrentes das contratações públicas com o fim de apurar possíveis irregularidades na prática dos atos
administrativos na condução do referido certame.

  
Não sendo acatado a presente medida recursal, REQUER que sejam extraídas peças de todo o processo licitatório,
remetendo-as ao ilustre Representante da Controladoria Geral da União responsável pela análise das contratações
celebradas pela Procuradoria da República no Estado de Sergipe, com o fim de apurar possíveis irregularidades na
prática dos atos administrativos na condução do referido certame.

  
Não sendo acatado a presente medida recursal, REQUER que sejam extraídas peças de todo o processo licitatório,
remetendo-as ao Egrégio Tribunal de Contas da União, bem como, ao Ministério Público de Contas da União, com o
fim de se apurar a necessidade de instauração de uma Tomada de Contas Especiais quanto ao objeto licitado.
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Atenciosamente, 
  

Keferson Costa
 Analista de Licitação

  
Brasília DF 21 de dezembro de 2018

  
 Fechar


